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TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO:
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação, conforme demanda, de serviços de roçada em geral com roçadeira manual, em áreas públicas do Município de Paverama, incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas, combustível, transporte, equipamentos de proteção individual e demais insumos necessários à execução.
1.2. A contratação tem por finalidade complementar a capacidade operacional do Município e assegurar a manutenção periódica das áreas públicas, especialmente dos espaços externos de estabelecimentos municipais de ensino, unidades de saúde, praças, canteiros, entornos de prédios públicos e demais locais indicados pelas Secretarias Municipais competentes.
1.3. Os serviços compreenderão o corte de grama, mato e vegetação rasteira, inclusive o acabamento junto a meios-fios, cercas, postes, árvores, edificações, placas e demais obstáculos existentes na área autorizada.
1.4. A contratação será organizada em item único:

	Item
	Quantidade estimada
	Unidade
	Descrição
	Valor unitário estimado

	1
	183.792
	m²
	Serviço de roçada em geral com roçadeira manual, incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas, combustível, transporte, EPIs e demais insumos necessários
	R$ 0,34



1.5. O valor unitário compreenderá todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, inclusive remuneração dos trabalhadores, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, deslocamento, combustível, manutenção e depreciação dos equipamentos, ferramentas, EPIs, sinalização e despesas administrativas.
1.6. A execução ocorrerá exclusivamente mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal competente, contendo, no mínimo:
I – identificação e localização da área;
II – metragem estimada;
III – prazo para início e conclusão; e
IV – condições específicas de execução, quando necessárias.
1.7. A área indicada na Ordem de Serviço será previamente delimitada ou estimada pela Administração. Após a execução, a fiscalização realizará a conferência da metragem efetivamente roçada e das condições de conclusão do serviço.
1.8. Os serviços serão executados em áreas públicas localizadas no território do Município de Paverama, cabendo à credenciada providenciar, por sua conta, o deslocamento dos trabalhadores, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários.
1.9. A contratação será formalizada mediante Chamamento Público para Credenciamento, sob o regime de contratação paralela e não excludente, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
1.10. Poderão ser credenciadas todas as pessoas jurídicas que atendam às condições estabelecidas no Edital, aceitem o valor fixado pela Administração e demonstrem possuir capacidade operacional para a execução dos serviços.
1.11. A distribuição das Ordens de Serviço observará critérios objetivos, impessoais e previamente definidos no Edital, mediante ordem de chamada, rodízio e rotatividade entre os credenciados aptos e disponíveis.
1.11.1. A Administração poderá convocar simultaneamente mais de um credenciado quando a extensão das áreas, a dispersão territorial, a urgência ou o prazo de execução exigirem a formação de diferentes frentes de trabalho.
1.12. O credenciamento não assegura exclusividade, quantidade mínima de serviços, faturamento mínimo ou execução integral do quantitativo estimado.
1.13. O pagamento será efetuado exclusivamente pela metragem previamente autorizada, efetivamente executada, medida, recebida e atestada pela fiscalização.
1.14. Não serão remunerados serviços:
I – executados sem Ordem de Serviço;
II – realizados em área diversa da autorizada;
III – não executados ou concluídos parcialmente;
IV – não comprovados ou não medidos pela fiscalização; ou
V – executados em desconformidade com este Termo de Referência, o Edital ou o Termo de Credenciamento.
1.15. Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos ou refeitos pela credenciada, sem custo adicional para o Município, no prazo estabelecido pela fiscalização.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O Edital de Chamamento Público permanecerá vigente pelo prazo de 12 meses, contado da data de sua publicação, mantendo-se aberto para o ingresso de novos interessados durante esse período.
2.2. Cada Termo de Credenciamento terá vigência de 12 meses, contada de sua assinatura, admitida a prorrogação sucessiva, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.3. A prorrogação dependerá da permanência da necessidade administrativa, da demonstração da vantajosidade, da disponibilidade orçamentária, do desempenho satisfatório da credenciada, da manutenção das condições de habilitação e da formalização do respectivo termo aditivo antes do encerramento da vigência.
2.4. A prorrogação não será automática nem constituirá direito da credenciada, ficando condicionada ao interesse público e à decisão motivada da Administração.
2.5. A vigência do Edital ou do Termo de Credenciamento não gera obrigação de emissão de Ordens de Serviço, garantia de quantitativo mínimo, exclusividade ou faturamento.
2.6. O encerramento do Termo de Credenciamento não afasta a responsabilidade da credenciada pelos serviços executados, danos causados, correções determinadas, documentos pendentes ou irregularidades verificadas durante a execução.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS:
3.1. Os serviços objeto da contratação enquadram-se na seguinte classificação:
( ) Bens ou serviços especiais, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021;
(X) Serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. A classificação decorre da possibilidade de definição objetiva dos padrões de execução, dos equipamentos necessários, da unidade de medição, dos critérios de recebimento, dos prazos e das condições de pagamento, mediante especificações usuais de mercado.
3.3. Trata-se de serviço de execução continuada e sob demanda, remunerado por metro quadrado efetivamente executado, sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem obrigação de consumo integral do quantitativo estimado.
CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1. FUNDAMENTOS DE FATO
4.1.1. A contratação fundamenta-se no DFD e no Estudo Técnico Preliminar, que demonstram a necessidade de manutenção periódica das áreas públicas, visando assegurar condições adequadas de limpeza, conservação, salubridade, segurança e utilização pela população.
4.1.2. O Município possui quadro reduzido de servidores para atender à totalidade da demanda, especialmente em períodos de crescimento acelerado da vegetação, sem prejuízo das demais atividades de manutenção, conservação de vias, drenagem e atendimento de ocorrências.
4.1.3. Os serviços são recorrentes, sazonais e distribuídos em diferentes localidades, abrangendo escolas, unidades de saúde, praças, canteiros, prédios e demais áreas públicas, podendo exigir a formação simultânea de mais de uma frente de trabalho.
4.1.4. A execução exclusiva pelo quadro próprio ou a contratação de um único prestador não apresentam a mesma flexibilidade operacional, podendo comprometer o atendimento simultâneo das áreas e aumentar o risco de interrupção ou atraso dos serviços.
4.1.5. O credenciamento permite manter diversos prestadores habilitados, convocados mediante critérios objetivos e Ordem de Serviço, com pagamento somente pela metragem efetivamente executada, medida e atestada pela fiscalização.
4.2. FUNDAMENTOS DE DIREITO
4.2.1. A contratação observa o art. 30, inciso V, da Constituição Federal, que atribui ao Município competência para organizar serviços de interesse local e promover o adequado ordenamento territorial, bem como o art. 23, inciso VI, quanto à proteção ambiental.
4.2.2. O credenciamento constitui procedimento auxiliar previsto no art. 78, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo a contratação formalizada por inexigibilidade, com fundamento no art. 74, inciso IV, da mesma Lei.
4.2.3. A hipótese corresponde à contratação paralela e não excludente prevista no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por ser viável e vantajosa a contratação simultânea de prestadores em condições padronizadas.
4.2.4. O procedimento observará o Decreto Municipal nº 1.178/2022, especialmente quanto à abertura permanente do edital, ao preço uniforme, à inexistência de exclusividade e à distribuição objetiva e impessoal das Ordens de Serviço.
4.2.5. A solução atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, planejamento, transparência, eficiência e economicidade, assegurando correspondência entre a despesa pública e a metragem efetivamente executada e aprovada.
	
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
5.1. A solução consiste no Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas para execução, sob demanda, de serviços de roçada com roçadeira manual, incluindo mão de obra, equipamentos, combustível, ferramentas, transporte, EPIs e demais insumos necessários.
5.2. A execução compreenderá a identificação e delimitação da área pelo Município, emissão da Ordem de Serviço, convocação do credenciado, realização da roçada, medição da área executada, fiscalização, recebimento e posterior pagamento.
5.3. A credenciada deverá disponibilizar estrutura operacional suficiente, executar os serviços no local e prazo determinados, observar as normas de segurança, prevenir danos a terceiros e corrigir, sem custo adicional, eventuais falhas constatadas.
5.4. Compete ao Município definir as áreas prioritárias, distribuir as Ordens de Serviço conforme os critérios do edital, acompanhar a execução, medir a metragem efetivamente roçada, registrar ocorrências e atestar os serviços regulares.
5.5. O credenciamento não assegurará exclusividade, quantitativo mínimo ou faturamento, permitindo a atuação simultânea de diferentes prestadores e o pagamento exclusivamente pelos serviços previamente autorizados, executados, medidos e aprovados.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
6.1. A pessoa jurídica deverá possuir estrutura operacional compatível com o objeto, disponibilizando mão de obra, roçadeiras manuais, ferramentas, combustível, transporte, EPIs e demais insumos necessários à execução integral dos serviços.
6.2. Os equipamentos deverão estar em adequadas condições de funcionamento e conservação, cabendo à credenciada realizar manutenção, reparo ou substituição sempre que necessário, sem custos adicionais ao Município.
6.3. Os serviços serão executados exclusivamente mediante Ordem de Serviço, no local, metragem e prazo determinados pela Secretaria demandante, sendo vedada a alteração unilateral das condições autorizadas.
6.4. A credenciada deverá cumprir as normas de segurança do trabalho, fornecer e exigir o uso de EPIs, identificar seus trabalhadores e adotar sinalização ou isolamento da área quando necessário à proteção de pessoas e bens.
6.5. A execução deverá abranger o corte uniforme da vegetação rasteira e o acabamento junto a meios-fios, postes, cercas, árvores, edificações e demais obstáculos, sem causar danos ao patrimônio público ou a terceiros.
6.6. A medição considerará exclusivamente a área efetivamente roçada, conferida e aprovada pela fiscalização. Não serão pagos serviços sem Ordem de Serviço, incompletos, não comprovados ou executados em desconformidade.
6.7. A credenciada deverá manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e capacidade operacional, comunicar alterações relevantes e corrigir ou refazer, no prazo fixado, os serviços rejeitados pela fiscalização.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
7. DA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO
7.1. Os serviços serão executados por pessoas jurídicas credenciadas, sob o regime de contratação paralela e não excludente, exclusivamente mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal competente.
7.2. A Ordem de Serviço indicará o local, a área estimada, o prazo de execução e as condições específicas dos trabalhos. A credenciada deverá manifestar sua disponibilidade no prazo máximo de 2 dias úteis.
7.3. A execução ocorrerá em áreas públicas situadas no Município de Paverama, incluindo espaços externos de escolas, unidades de saúde, praças, canteiros, prédios públicos e demais locais indicados pela Administração.
7.4. Os serviços compreenderão o corte uniforme da vegetação rasteira, grama e mato, com acabamento junto a meios-fios, cercas, postes, árvores, edificações, placas e outros obstáculos existentes na área autorizada.
7.5. A credenciada deverá fornecer mão de obra, roçadeiras manuais, combustível, ferramentas, transporte, EPIs, sinalização e demais recursos necessários, sem custos adicionais ao Município.
7.6. Os serviços deverão ser realizados nos dias, horários e prazos indicados na Ordem de Serviço, respeitando o funcionamento das instituições, a circulação de pessoas e veículos e as condições de segurança.
7.6.1. Ocorrências climáticas ou situações que impeçam a execução segura deverão ser imediatamente comunicadas, cabendo à Administração definir novo prazo.
7.7. A distribuição das Ordens de Serviço observará a ordem de chamada e a rotatividade previstas no Edital, admitida a convocação simultânea de mais de um credenciado quando necessária a formação de diferentes frentes de trabalho.
7.8. Após a execução, a fiscalização verificará a qualidade do serviço e a metragem efetivamente roçada, podendo exigir registros fotográficos, esclarecimentos ou correções antes do recebimento.
7.9. Não serão remunerados serviços executados sem Ordem de Serviço, em área diversa, parcialmente concluídos, não comprovados ou realizados em desconformidade com as especificações.
7.10. As falhas constatadas deverão ser corrigidas ou refeitas pela credenciada, sem ônus adicional, no prazo determinado pela fiscalização, sem prejuízo de glosa ou aplicação das medidas cabíveis.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CREDENCIADA
8.1. Constituem obrigações da CREDENCIADA:
a) executar os serviços conforme o Edital, este Termo de Referência, o Termo de Credenciamento e a respectiva Ordem de Serviço;
b) disponibilizar trabalhadores, roçadeiras, combustível, ferramentas, transporte, EPIs, sinalização e demais recursos necessários;
c) cumprir os locais, metragens e prazos autorizados, comunicando imediatamente qualquer impedimento à execução;
d) manter os equipamentos em condições adequadas de funcionamento, providenciando manutenção ou substituição sem custo adicional;
e) cumprir as normas de segurança do trabalho, exigir o uso de EPIs e adotar medidas de proteção de pessoas, veículos e bens;
f) manter os trabalhadores identificados como vinculados à credenciada durante a prestação dos serviços;
g) executar corte uniforme e acabamento adequado, preservando árvores, jardins, cercas, edificações, redes e demais estruturas existentes;
h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e administrativos decorrentes da execução;
i) reparar ou indenizar os danos causados ao Município ou a terceiros por seus trabalhadores, equipamentos ou representantes;
j) registrar, sempre que possível, por meio de fotografias, a execução dos serviços, preferencialmente antes e após a realização da roçada, com a finalidade de demonstrar as condições da área, facilitar a fiscalização e conferir maior rastreabilidade às Ordens de Serviço, sem que a ausência do registro, por si só, impeça o recebimento ou o pagamento dos serviços regularmente comprovados por outros meios;
k) permitir a fiscalização, apresentar os documentos solicitados e corrigir ou refazer os serviços rejeitados;
l) manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e capacidade operacional exigidas; e
m) não executar serviços adicionais ou em locais diversos sem autorização expressa da Administração.
8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) identificar, delimitar e estimar as áreas que necessitam de roçada;
b) emitir as Ordens de Serviço e distribuí-las conforme os critérios objetivos estabelecidos no Edital;
c) informar o local, a metragem estimada, o prazo e as condições específicas da execução;
d) designar gestores e fiscais para acompanhamento dos Termos de Credenciamento;
e) acompanhar a execução, medir a área efetivamente roçada e verificar a qualidade dos serviços;
f) solicitar correções, esclarecimentos e documentos complementares quando identificadas inconsistências;
g) efetuar glosas em relação a serviços não autorizados, não executados ou realizados em desconformidade;
h) assegurar o contraditório e a ampla defesa nos procedimentos de apuração e aplicação de penalidades;
i) efetuar o pagamento exclusivamente pelos serviços executados, medidos, recebidos e atestados; e
j) manter controle das Ordens de Serviço, da rotatividade, das medições, dos pagamentos e das ocorrências registradas.
8.3. O descumprimento das obrigações poderá resultar em glosa, determinação de correção, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade, descredenciamento e demais medidas cabíveis.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. É vedada a subcontratação integral, a cessão ou a transferência do Termo de Credenciamento ou das Ordens de Serviço a terceiros não credenciados.
9.2. A subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e expressa do Município, desde que não envolva a parcela principal do objeto nem prejudique a fiscalização e a execução.
9.3. Não caracteriza subcontratação a utilização de empregados, sócios ou trabalhadores regularmente vinculados à pessoa jurídica credenciada.
9.4. A autorização de subcontratação não afasta a responsabilidade integral da credenciada pela qualidade dos serviços, pelos trabalhadores envolvidos e pelos danos eventualmente causados.
9.5. A transferência ou subcontratação irregular poderá ensejar glosa, aplicação de sanções e descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10. DA GARANTIA E DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
10.1. Não será exigida garantia contratual financeira, considerando que os serviços serão pagos somente após a execução, medição e atesto da fiscalização.
10.2. A credenciada deverá assegurar a qualidade, a segurança e a conformidade dos serviços, mantendo os equipamentos em condições adequadas e cumprindo integralmente a Ordem de Serviço.
10.3. Constatadas falhas, áreas não executadas, acabamento inadequado ou danos imputáveis à credenciada, a Administração poderá determinar a correção ou reexecução sem remuneração adicional.
10.4. As correções deverão ser realizadas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo de glosa, sanções administrativas, reparação de danos ou descredenciamento.
10.5. A responsabilidade da credenciada subsistirá após o encerramento do vínculo quanto aos danos, irregularidades e obrigações decorrentes dos serviços executados durante sua vigência.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. O Termo de Credenciamento deverá ser executado em conformidade com o Edital, este Termo de Referência, as Ordens de Serviço, a Lei Federal nº 14.133/2021 e os Decretos Municipais nº 1.178/2022 e nº 1.319/2024, respondendo as partes pelas consequências da inexecução total ou parcial.
11.2. A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidores formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. As comunicações, determinações e ocorrências relevantes deverão ser registradas por escrito, inclusive por meio eletrônico que permita comprovar sua autoria e data.
11.3. Compete ao gestor acompanhar a vigência do credenciamento, a manutenção das condições de habilitação, a distribuição das Ordens de Serviço e as providências relativas a prorrogações, sanções, descredenciamento e demais atos administrativos necessários.
11.4. Compete ao fiscal acompanhar a execução, conferir os locais, as metragens e os prazos, verificar a qualidade do corte e do acabamento, registrar ocorrências, determinar correções e atestar somente os serviços regularmente executados.
11.5. A fiscalização poderá utilizar medições em campo, registros fotográficos, relatórios de execução, plantas, croquis ou outros meios adequados para verificar a correspondência entre a Ordem de Serviço e a área efetivamente roçada.
11.6. Constatada irregularidade sanável, a credenciada será notificada para corrigir ou refazer o serviço, sem ônus adicional, no prazo fixado pela Administração. Serviços não autorizados, incompletos, não comprovados ou executados em desconformidade poderão ser recusados ou glosados.
11.7. Falhas graves ou reiteradas, descumprimento dos prazos, danos ao patrimônio, ausência de equipamentos de segurança ou desobediência às determinações da fiscalização poderão ensejar aplicação de sanções e descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.8. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da credenciada pela execução, pelos atos de seus trabalhadores, pela segurança dos serviços e pelos danos causados à Administração ou a terceiros, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12. DOS PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO E INSPEÇÃO
12.1. A Administração poderá realizar verificações e inspeções a qualquer tempo para aferir a conformidade dos serviços com a Ordem de Serviço, o Edital, este Termo de Referência e o Termo de Credenciamento.
12.2. A inspeção poderá abranger a delimitação e a metragem da área, a uniformidade do corte, o acabamento junto a obstáculos, o cumprimento dos prazos, o uso de EPIs, a sinalização e as condições dos equipamentos utilizados.
12.3. A credenciada deverá permitir o acompanhamento dos serviços e fornecer os esclarecimentos, documentos e registros solicitados, inclusive a identificação dos trabalhadores e dos equipamentos empregados.
12.4. Serão recusados, total ou parcialmente, os serviços executados sem autorização, em área diversa, de forma incompleta, com acabamento inadequado, sem as medidas de segurança exigidas ou em desacordo com as especificações.
12.5. As inconformidades serão registradas pela fiscalização, com descrição do fato, local, metragem afetada, providência exigida e prazo para correção. O atesto e o pagamento dependerão da regular conclusão e aceitação dos serviços.
12.6. As inspeções e verificações não afastam a responsabilidade integral da credenciada pela qualidade da execução, pela correção das falhas, pela segurança dos trabalhadores e terceiros e pela reparação dos danos causados.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E ACEITAÇÃO
13.1. A medição será realizada por metro quadrado de área previamente autorizada por Ordem de Serviço, efetivamente roçada, conferida e aceita pela fiscalização. A metragem indicada pela credenciada não será suficiente, isoladamente, para fundamentar o pagamento.
13.2. Para fins de aceitação, serão verificados o cumprimento do local e do prazo, a conclusão integral da área, a uniformidade do corte, o acabamento junto aos obstáculos, a adoção das medidas de segurança e a inexistência de danos ao patrimônio ou a terceiros.
13.3. A credenciada deverá apresentar relatório de execução contendo a identificação da empresa, a Ordem de Serviço, o local, a data, a metragem executada e, quando exigido, registros fotográficos. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, correções ou documentos complementares antes do atesto.
13.4. Não serão medidos ou remunerados serviços executados sem autorização, em área diversa, de forma incompleta, sem comprovação, em quantidade superior à autorizada ou em desacordo com o Edital, este Termo de Referência ou o Termo de Credenciamento.
13.5. As falhas sanáveis deverão ser corrigidas ou refeitas no prazo determinado pela fiscalização, sem custo adicional. A parcela irregular poderá ser recusada ou glosada, mediante decisão motivada e comunicação à credenciada.
13.6. O pagamento será devido exclusivamente pela metragem regularmente executada e atestada. O quantitativo anual estimado não representa obrigação de consumo integral, exclusividade, direito a volume mínimo de Ordens de Serviço ou garantia de faturamento.
13.7. O atesto e o pagamento não afastam a responsabilidade da credenciada por falhas, danos, informações incorretas ou irregularidades posteriormente identificadas, podendo haver compensação ou restituição de valores indevidamente recebidos.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento das obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência, no Termo de Credenciamento ou nas Ordens de Serviço sujeitará a credenciada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2. Constituem infrações, entre outras, a inexecução ou o atraso injustificado, a recusa reiterada das demandas, a execução sem autorização, a apresentação de medição falsa, o descumprimento das normas de segurança, a transferência irregular dos serviços e a perda das condições de habilitação.
14.3. Conforme a gravidade da conduta, poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo da glosa, da correção obrigatória, da reparação dos danos e do descredenciamento.
14.4. A aplicação das sanções considerará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados, a reincidência, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e as providências adotadas pela credenciada para corrigir a ocorrência.
14.5. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos pendentes, compensadas com créditos da credenciada ou cobradas administrativa ou judicialmente, conforme os percentuais e critérios estabelecidos no Edital.
14.6. A glosa de serviços não executados ou irregularmente comprovados não possui natureza de sanção e poderá ocorrer independentemente do processo sancionador, assegurada a manifestação da credenciada.
14.7. O descredenciamento poderá ocorrer por perda das condições de habilitação, inexecução reiterada, fraude, danos graves, descumprimento das determinações da fiscalização ou demais hipóteses previstas no Edital e no Termo de Credenciamento.

15. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
15.1. O pagamento será realizado mensalmente, até o 20º dia útil do mês subsequente ao da execução, mediante apresentação da Nota Fiscal, do relatório de medição e dos demais documentos exigidos, após o recebimento e o atesto da fiscalização.
15.2. A documentação deverá identificar o Chamamento Público, o processo administrativo, o Termo de Credenciamento, a competência, as Ordens de Serviço, os locais atendidos, a metragem aprovada, o valor unitário e o valor total.
15.3. Constatada inconsistência na medição, na Nota Fiscal ou nos documentos apresentados, a credenciada será notificada para regularização. O prazo de pagamento ficará suspenso quanto à parcela pendente e será reiniciado após a correção.
15.4. O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços e a conferência preliminar. O recebimento definitivo dependerá da verificação da metragem, da qualidade da execução e da regularidade da documentação.
15.5. Havendo controvérsia quanto à quantidade ou à qualidade dos serviços, poderá ser liquidada e paga a parcela incontroversa, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.6. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária em conta de titularidade da pessoa jurídica credenciada, com as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais legalmente exigíveis.
15.7. O valor unitário dos serviços será de R$ 0,34 (trinta e quatro centavos) por metro quadrado, conforme estabelecido pela Administração com base na pesquisa de preços que instrui o processo.
15.8. O preço permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 meses, contado da data do orçamento estimado adotado pela Administração.
15.9. Após o interregno mínimo de 12 meses, o valor poderá ser reajustado pela variação acumulada do IPCA, ou índice oficial que o substitua, mediante formalização administrativa e aplicação uniforme aos credenciados submetidos ao mesmo marco temporal.
15.10. Poderá ser concedida revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas, mediante requerimento fundamentado e comprovação do fato superveniente, não sendo abrangidas variações ordinárias dos custos ou ausência de demanda mínima.
15.11. Pagamentos indevidos, duplicidades, medições falsas ou irregularidades posteriormente constatadas poderão ser compensados, restituídos ou cobrados, sem prejuízo das sanções e demais responsabilidades cabíveis.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
16. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
16.1. A seleção dos prestadores ocorrerá mediante Chamamento Público para Credenciamento, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
16.2. O credenciamento será realizado sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo a habilitação de todas as pessoas jurídicas que cumpram as exigências do Edital e aceitem o valor unitário fixado pela Administração.
16.3. O procedimento não envolverá disputa de preços ou classificação competitiva. A análise limitar-se-á à verificação da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica e operacional dos interessados.
16.4. O Edital permanecerá aberto durante sua vigência para ingresso de novos interessados. O credenciamento não assegura exclusividade, quantitativo mínimo de serviços, emissão obrigatória de Ordens de Serviço ou faturamento.
16.5. A distribuição das demandas observará ordem de chamada, rodízio e rotatividade entre os credenciados aptos e disponíveis, admitida a convocação simultânea de mais de um prestador quando necessária a formação de diferentes frentes de trabalho.
16.6. A indisponibilidade deverá ser comunicada e justificada no prazo estabelecido. Recusas reiteradas ou injustificadas poderão resultar na aplicação das medidas previstas no Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO:
17.1. Poderão participar pessoas jurídicas regularmente constituídas, com atividade compatível com serviços de roçada e que atendam às condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
17.2. O pedido deverá ser apresentado pelo canal definido no Edital, acompanhado da documentação de habilitação e das declarações de aceitação do preço, disponibilidade de estrutura operacional e conhecimento das condições do credenciamento.
17.3. A Administração analisará os pedidos sem caráter competitivo e poderá realizar diligências para esclarecer informações, corrigir erros formais ou comprovar condições existentes na data do requerimento.
17.4. O pedido será indeferido quando não forem atendidas as exigências de habilitação, houver impedimento legal, forem apresentadas informações falsas ou não forem sanadas as pendências no prazo concedido.
17.5. O resultado será divulgado formalmente, com direito a recurso. O Termo de Credenciamento somente será assinado após a homologação e a confirmação da manutenção das condições de habilitação.

18. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
18.1. Habilitação jurídica: ato constitutivo, contrato social ou documento equivalente, acompanhado dos atos de representação, documento do representante legal e comprovante de inscrição no CNPJ, com atividade compatível com o objeto.
18.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: comprovação de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho, além da declaração relativa ao trabalho de menores prevista na Constituição Federal.
18.3. Qualificação econômico-financeira: certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observadas as condições previstas no Edital para empresas em recuperação judicial ou extrajudicial.
18.4. Qualificação técnica e operacional: declaração de que a interessada possui ou poderá disponibilizar mão de obra, roçadeiras manuais, combustível, ferramentas, transporte, EPIs e demais recursos suficientes para a execução das Ordens de Serviço.
18.5. Declarações complementares: inexistência de impedimento para contratar, aceitação do valor fixado, cumprimento das exigências legais, manutenção das condições de habilitação e compromisso de comunicar alterações que afetem sua capacidade operacional.
18.6. Não serão exigidas amostras nem vistoria prévia obrigatória. A Administração poderá verificar os equipamentos e a estrutura declarada antes da primeira Ordem de Serviço ou durante a execução.
18.7. A manutenção das condições de habilitação constitui obrigação permanente, podendo a Administração solicitar documentos atualizados e realizar consultas aos sistemas e cadastros oficiais a qualquer tempo.

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
19.1. A estimativa foi elaborada com base no quantitativo de até 183.792 m² para o período de 12 meses e no valor unitário de R$ 0,34 por metro quadrado, estabelecido a partir das referências obtidas em contratação pública de objeto compatível e na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço.
	Item
	Descrição
	Quantidade estimada
	Valor unitário
	Valor total estimado

	1
	Serviço de roçada com roçadeira manual, incluindo mão de obra, equipamentos, combustível, transporte, ferramentas, EPIs e demais insumos
	183.792 m²
	R$ 0,34
	R$ 62.489,28


19.2. O valor unitário deverá compreender todos os custos diretos e indiretos da execução, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, manutenção dos equipamentos, deslocamento e despesas administrativas.
19.3. A pesquisa de preços demonstrou a compatibilidade do valor unitário de R$ 0,34 por metro quadrado com o mercado, tendo esse preço sido identificado tanto em contratação pública semelhante quanto na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço.
19.4. O valor global estimado destina-se ao planejamento administrativo e orçamentário, não constituindo garantia de utilização integral, quantitativo mínimo, exclusividade ou faturamento aos credenciados.
19.5. Havendo mais de um credenciado, o valor global não será multiplicado pelo número de empresas, pois representa a demanda conjunta estimada para o período.

20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, indicadas pelo Setor de Contabilidade e compatíveis com os serviços de manutenção e conservação das áreas públicas municipais.
20.2. A previsão orçamentária terá caráter estimativo, e os empenhos observarão a demanda efetiva, a disponibilidade de recursos e as Ordens de Serviço emitidas pelas Secretarias Municipais competentes.
20.3. O pagamento ficará limitado aos serviços previamente autorizados, efetivamente executados, medidos, recebidos e atestados pela fiscalização.
20.4. Antes da formalização e de eventual prorrogação dos Termos de Credenciamento, deverá ser confirmada a existência de disponibilidade orçamentária para suportar as despesas do respectivo período.
20.5. A indicação das dotações, fontes de recursos e elementos de despesa constará do processo administrativo, das notas de empenho e dos demais documentos de execução orçamentária.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
21. DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. As condições não previstas neste Termo de Referência serão disciplinadas pelo Edital de Chamamento Público, pelo Termo de Credenciamento, pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 1.178/2022 e pelas demais normas aplicáveis.
21.2. Integram o processo administrativo, para todos os fins, o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços e os demais documentos que fundamentam a contratação.
21.3. Eventuais dúvidas relativas à execução serão dirimidas pela Administração, observadas as disposições do Edital e a necessária preservação da isonomia entre os credenciados.

22. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
22.1. Não há informações complementares além das constantes neste Termo de Referência e nos demais documentos integrantes do processo administrativo.


Paverama/RS, 28 de julho de 2026.




ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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